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                       TERMO DE REFERÊNCIA
                            GERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA 

                                              IVISA-RIO/CTATS/GAF

1. CARACTERÍSTICAS GERAIS DA CONTRATAÇÃO
1.1 - Processo  Nº

1.2 - Órgão Requisitante: S/SUBHUE
1.3 - Órgão Elaborador:  S/IVISA-RIO/CTATS/GAF
1.4 -  Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços, conforme: Lei Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021.
1.5 - Tipo de Licitação: Menor Preço por item.
1.6- Objeto: Elaboração de Registro de Preço para aquisição de antissépticos e saneantes pertencentes as classes 6505, 6515, 6520, 6810, objetivando suprir as necessidades de diversas Unidades de Saúde da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS/RJ).
1.7 - A duração inicial da vigência da ata será de 12 (doze) meses, admitida à prorrogação na forma da legislação vigente
1.8 Órgãos Participantes: UNIDADES DA SUBPAV (CAP-1.0, CAP-2.1, CAP-2.2, CAP-3.1, CAP-3.2, CAP-3.3, CAP-4.0, CAP-5.1, CAP-5.2, CAP-5.3), Hospital Municipal Barata Ribeiro, Hospital Municipal Álvaro Ramos, Hospital Municipal Raphael de Paula Souza, Hospital Municipal Francisco da Silva Telles, Hospital Municipal da Piedade, Hospital, Hospital Municipal Rocha Maia, Instituto Municipal Philippe Pinel, Instituto Municipal de Assistência à Saúde Nise da Silveira, Hospital Municipal Jesus, Hospital Municipal Nossa Senhora do Loreto, Hospital Maternidade Carmela Dutra, Hospital Maternidade Alexander Fleming, Hospital Maternidade Fernando Magalhães, Hospital Maternidade Herculano Pinheiro, Hospital Municipal Lourenço Jorge, Hospital Municipal Miguel Couto, Hospital Municipal Salgado Filho, Hospital Municipal Souza Aguiar, Instituto Municipal de Vigilância Sanitária, Vigilância de Zoonoses e de Inspeção Agropecuária, Instituto De Medicina Veterinaria Jorge Vaitsman, Nível Central da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro, Unidade De Pronto Atendimento Alemão (UPA Alemão), Unidade De Pronto Atendimento Manguinhos (UPA Manguinhos), Hospital Municipal Ronaldo Gazolla , Unidade De Pronto Atendimento  Rocinha (UPA Rocinha) e Gerência de Atendimento à Mandado Judicial(GAT-1).
1.9 - Por se tratar de bem de natureza divisível, será estabelecida a cota de até 10% (dez por cento) para a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos da resolução SMA n° 1.594/2010.
1.10 - Certificamos ainda que os bens que a SMS-RJ visa adquirir no presente processo são comuns e facilmente encontrados no mercado com ampla concorrência.
2.  JUSTIFICATIVA
Os produtos antissépticos são substâncias que combatem a infecção microbiana, são muito diversos e de diferentes grupos.
Os saneantes são preparações destinadas à higienização, desinfecção ou desinfestação domiciliar, em ambientes coletivos e/ou públicos, em lugares de uso comum e no tratamento de água, segundo definição da ANVISA, com produtos ligados a atividades diretas nos serviços de saúde.  Nesta classe são contidos produtos desinfetantes, dentre outros. 

Os antissépticos, saneantes e cosméticos ora licitados são essenciais para dar a assistência correta ao tratamento dos usuários atendidos e internados na rede municipal de saúde da SMS/RIO e atendem à Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME-RIO).

A Secretaria Municipal de Saúde necessita adquirir os itens do presente processo, visando equipar e atender as necessidades de áreas específicas, garantindo a continuidade dos serviços prestados pelas unidades de saúde. A aquisição de antissépticos, saneantes e produtos para a saúde ocupa um papel de destaque dentro do complexo sistema de compras da Secretaria Municipal de Saúde, uma vez que reúne um extenso e diversos conjunto de materiais e insumos imprescindíveis a uma assistência que prime pela qualidade e excelência dos serviços ofertados aos seus usuários. 

Considerando que há necessidade de assepsia e a higienização das Centrais de Materiais de Esterilização (CME) das Unidades de Atenção Básica de Saúde dos hospitais municipais, com modernização do serviço, com aquisição de saneantes. 

Considerando a obrigação de proporcionar acolhimento para os pacientes nos estabelecimentos de Saúde que compõem toda Rede Municipal de Saúde da SMS/RIO, garantindo assim a oferta desse material médico-hospitalar para assistência em saúde com qualidade, ou seja, realização de procedimentos diversos com proteção profissional individual e proteção do paciente torna-se indispensável. 

A aquisição destes itens é responsabilidade do Município, e  sua falta coloca em risco a vida/saúde dos pacientes e impossibilita manutenção e continuidade de tratamentos sucessivos. Justifica-se a aquisição dos insumos, pois constituem itens de necessidade básica para o pleno funcionamento das atividades de atendimento nos Estabelecimentos de Saúde que compõem a Rede Municipal de Saúde. Constitui-se em um importante componente da assistência à saúde, de acordo com a Portaria GM/MS nº 2048, de 5 de novembro de 2002, criada pelo Ministro de Estado da Saúde. Considerando a necessidade de ordenar o atendimento, garantindo acolhimento, primeira atenção qualificada e resolutiva para as pequenas e médias urgências, estabilização e referência adequada dos pacientes graves dentro do Sistema Único de Saúde.

O presente estudo consiste em análise preliminar para a futura contratação, com avaliação final de sua viabilidade, trazendo elementos essenciais que comporão o termo de referência, tendo por escopo a aquisição de bens comuns, para as Unidades hospitalares da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (SMS/RIO). Registra-se ainda, que esse processo visa substituir o processo licitatório 09/001435/2022 Pregão Eletrônico PE 923/2022.

Os itens a serem adquiridos estão enquadrados na classificação de bens comuns, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser definidos em instrumento convocatório por meio de especificações usuais no mercado, conforme o art. 6º, XIII, da Lei federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e o art. 2º, II, do Decreto Rio nº 51.078, de 04 de julho de 2022.  Por definição legal, a aquisição de bens e serviços comuns forçosamente se executará na modalidade de licitação por pregão, cujo critério de julgamento, no caso específico, será o de menor preço tendo-se em vista a ausência de fixação pelo montante-base de preço global parametrizado para a oferta dos descontos, ou da inexistência de tabela de preços referenciais praticados no mercado. 

Considerando que cabe ao ente público assegurar a todos, conforme expressamente descrito no art. 196 da Constituição Federal: “A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.

Considerando que há de se mencionar que o município do Rio de Janeiro possui uma população de aproximadamente 6.300.000 habitantes e tendo em vista a complexa rotina operacional de execução conduzida pelas áreas de suprimentos de medicamentos , antissépticos , saneantes e insumos na SMS-RIO, as quais atendem a uma rede de unidades de saúde (mais de 260 unidades), contemplando diversos programas que se encontram em franca expansão de oferta de acesso saúde, condição que impacta diretamente na expectativa de consumo dos produtos farmacêuticos.

Considerando o presente processo que constam os Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) da área demandante (SUBHUE) e das áreas participantes: (IVISA-RIO, SUBPAV e SUBG/GAT1), evidenciando o problema a ser resolvido.

O problema identificado diz respeito à necessidade de se ter Ata de registro de preço através de processo licitatório dos antissépticos e saneantes padronizados na SMS/RIO, de forma a possibilitar a aquisição quando necessário das unidades orçamentárias (UOs), seguindo normas e procedimentos das contratações por entes públicos.
No presente processo serão observados os princípios da eficiência e da economicidade e deverá ser atentado todo o ciclo de vida do objeto, incluindo seus custos indiretos e fatores vinculados. A contratação em questão que será realizada através de dispositivo licitatório na modalidade sob a sistemática de Registro de Preços, empregando o critério de julgamento de “Menor Preço por item” e modo de disputa “Aberto e Fechado”.

Considerando ainda a possibilidade de limitação de espaço físico e a possibilidade de aquisição de quantitativos parcelados durante o período de vigência da Ata e a disponibilidade orçamentária a cada pedido de fornecimento, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, deverá a unidade requisitante ficar atenta ao “ciclo de vida” do objeto, que compõe todas as etapas da cadeia de produção até o descarte final do produto. A análise do ciclo de vida deve também considerar o impacto ambiental dos produtos em todos os seus estágios.
O método de aquisição por registros de preços justifica-se pela necessidade de contratações freqüentes, bem como compras habituais, quando não for possível definir previamente a quantidade exata da demanda e quando a estocagem dos produtos por longos períodos não for recomendável, quer pelo caráter perecível quer pela dificuldade no armazenamento.

Cumpre salientar, que à especificação do objeto segue a denominação comum brasileira (DCB), com critérios qualitativos alinhados aos códigos BR estabelecidos pelo Ministério da Saúde (MS – Brasília), tendo como referência a REMUME-RIO, sem maiores riscos à limitação indevida da competição.

A metodologia utilizada para a previsão de estimativa de consumo de antissépticos e saneantes na SMS-RIO (cálculo da quantidade a ser adquirida) segue métodos de programação recomendados pelo Ministério da Saúde (MS), que são de quatro formas; (a) perfil epidemiológico; (b) consumo histórico; (c) consumo médio mensal (CMM) e; (d) oferta de serviços. 

O abastecimento das unidades orçamentárias (UOs) deverá ocorrer de forma programada e parcelada, tomando por base dados de consumo extraído do sistema próprio da SMS, monitorados de forma a manter os níveis do estoque de antissépticos e saneantes das unidades de saúde da SMS/RJ contínuo e ininterrupto.
Certificamos ainda que os bens que a SMS-RJ visa adquirir no presente processo são comuns e facilmente encontrados no mercado com ampla concorrência. 

A homologação e posterior aquisição dos itens do presente processo guarda alinhamento ao planejamento da SMS/RIO, responsável por executar a política municipal de saúde e, como gestora plena do Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade, garantir o atendimento universal da população, conforme os preceitos do SUS. É a SMS que, diante do conhecimento das características e demandas próprias da população carioca, organiza as prioridades da saúde pública da cidade, dentro do que é previsto nas políticas públicas e serviços ofertados pelo SUS. 

Pela política definida no SUS, aos municípios cabe à assistência da Atenção Primária e o atendimento de Urgência e Emergência. Dessa forma, a SMS cumpre seu papel na organização do sistema, ofertando serviços de saúde de qualidade evitando faltas de insumos que poderiam prejudicar o atendimento da população atendida. 

O planejamento desta contratação está previsto na Lei nº 7.234, de 12 de janeiro de 2022, que trata do Plano Plurianual da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para o quadriênio 2022/2025, e na Lei nº 8.235, de 03 de janeiro de 2024, que trata da Lei Orçamentária Anual desta Prefeitura para o exercício financeiro de 2024.
                       SUBSECRETARIA DE ATENÇÃO PRIMÁRIA (SUBPAV)     

	Programa de Trabalho
	Natureza de Despesa
	Fonte de Recursos

	1801.10.303.0330.2849
	339030
	1600183


Programa de Trabalho da SUBHUE – Cada unidade hospitalar possui orçamento próprio, por serem UOs (Unidades Orçamentárias), entretanto encaminhamos informações de uma das unidades da SUBHUE:

                        Hospital Municipal Salgado Filho 
	Programa de Trabalho
	Natureza de Despesa
	Fonte 
	Detalhamento da Fonte

	20.10.302.0331.2851
	  339030
	500
	000119


Programa de Trabalho do IVISA-RIO: 1815.10.304.0309.2216 

Programa de Trabalho do GAT-1: 1801.30.203.18.2149

3.  DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS PRODUTOS
3.1 - Apresentação de Registro do PRODUTO ofertado no Ministério da Saúde (ANVISA), dentro da validade conforme a legislação sanitária em vigor ou cópia da publicação no DOU do cadastro informando a dispensa de registro no MS para o item cotado.
3.2 - Cópia da declaração de notificação ou do Certificado de Dispensa de Registro do produto emitido pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, quando for o caso.
3.3 -  Em se tratando de itens que consta na Resolução RDC Nº 199, de 26 de outubro de 2006 – sobre produto de NOTIFICAÇÃO SIMPLIFICADA, a empresa deverá encartar página da ANVISA do produto.
3.4 - Para os produtos classificados de Risco I (produtos saneantes, domissanitários e afins), de acordo com a Resolução RDC 184/01, que são notificados junto ao órgão competente de Vigilância Sanitária- ANVISA, deverá ser apresentado o respectivo documento comprobatório expedido pela ANVISA. 
4. DOCUMENTOS SANITÁRIOS DAS EMPRESAS PRODUTORAS E/OU DISTRIBUIDORAS:
Os licitantes deverão também encartar no processo, os documentos sanitários abaixo, compatíveis com o objeto a ser licitado.

4.1 - Autorização de Funcionamento da empresa, emitida pela ANVISA/MS, conforme art. 1º e 2º da Lei Federal nº 6.360/76 e art. 2º e 3º, do Decreto nº 8.077/2013.
4.2 - Licença de Funcionamento, conferida pelo Órgão Sanitário da respectiva Unidade da Federação, conforme art. 1º e 2º, da Lei Federal 6.360/76 e art. 2º e 3º, do Decreto nº 8.077/2013.
4.3 - Autorização de Funcionamento da empresa, emitida pelo Ministério da Saúde do Brasil, conforme Art. 50 da Lei Federal nº Federal 6.360/76 e Art. 75, do Decreto nº 79.094/77.
4.4 - Em se tratando de empresas distribuidoras ou que exerçam quaisquer das atividades descritas nos artigos 21 da Lei 5.991/73 e 14 do Decreto 74170/74 será necessária a apresentação da Licença de Funcionamento conferida pelo Órgão Sanitário da respectiva unidade da Federação.
4.5 - Prova de registro do responsável técnico no Conselho Regional de Farmácia (CRF), ou outro que guarde a compatibilidade com o objeto a ser adquirido.

5.  PROPOSTA PARA OS PRODUTOS:
5.1 - A proposta de preços deverá incluir, em cada item, por preço unitário de forma clara e inequívoca, a especificação do produto, a apresentação, a concentração, o fabricante, a embalagem com o quantitativo do produto ofertado, o número do registro expedido pela ANVISA/MS.

5.2 - Ofertas de produtos com especificações divergentes da especificação originalmente solicitada no Edital e no Termo de Referência não serão admitidos e aceitos.

5.3 - As empresas deverão anexar catálogos dos produtos ofertados.
5.3.1- Para o item :  SABONETE CREMOSO SEM GERMICIDA E SEM FRAGÂNCIA, ACONDICIONADO EM FRASCO COM 1 LITRO (6505.80.014-38), considerando que a principal demanda do produto é para  hospital/maternidade para uso em banhos em neo-natos e parturientes, o padrão de qualidade para aceite de fornecimento para a SMS/RIO será baseado nas marcas consagradas como de qualidade desejável no mercado, como:  RIOQUÍMICA, INDALABOR, VIC PHARMA, etc...,inclusive quanto as características organolépticas, tais quais: viscosidade, cor, odor.

5.3.1.2- Caso haja necessidade a SMS/RIO poderá exigir ao fornecedor laudo de laboratório  comprovando a qualidade técnica do produto ofertado.

5.4 - Tendo em vista os vários fabricantes com características diferentes, para o item:  Detergente Enzimático (6505.80.018-61), será usado como critério de avaliação além do menor preço por item o rendimento final do produto (volume de diluição), desde que os produtos ofertados no PE estejam de acordo com o descritivo da SMS/RIO. Desta forma estaremos observando a regra de ampla concorrência, além da Administração Pública selecionar a proposta mais vantajosa.

5.5 - Para o item:  Ortoftalaldeido 0,55% galão (6505.80.030-58) será usado como critério de avaliação, o menor preço por litro do produto, considerando fabricantes com galões de volumes diferentes. 

5.6 - Para os itens: Ácido Peracetico 0,2% galão (6505.80.029-14) e  Ortoftalaldeido 0,55% galão (6505.80.030-58) a empresa vencedora deverá fornecer as fitas reagentes e o estabilizador do produto de acordo com o quantitativo adquirido.

6. OBRIGATORIEDADE DA APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA PARA TODOS OS ITENS:
6.1 - Após a etapa de lances, os licitantes classificados deverão enviar a amostra, quando solicitados no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para a S/SUBG/CLA/Gerência de Licitações – Rua Afonso Cavalcanti, 455, 8 º andar, sala 814 – Cidade Nova – RJ.

6.2 - As empresas licitantes deverão efetuar a entrega de 1 (uma) amostra por item em envelope ou embalagem, contendo a seguinte identificação: nome da empresa, número da Licitação, data, número do processo e número do item cotado.
6.3 - Poderá a Administração, a seu critério, solicitar a apresentação de amostra aos demais licitantes habilitados, os quais deverão exibi-las no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.
7.   ENTREGA DOS MATERIAIS 
7.1 - O produto deverá ser acondicionado individualmente, obedecendo a respectiva especificação, cuja distribuição segue as estimativas quantificadas pelas Unidades Orçamentárias.
7.2 - A validade dos produtos deverá, obrigatoriamente, ser de, no mínimo, 80% de sua validade plena, como impresso nas embalagens originais do produto.  A SMS/RIO se reserva ao direito de não receber produtos com validade inferior a esse percentual estipulado. Os casos excepcionais deverão ser comprovados pela empresa e analisados pela Secretaria Municipal de Saúde, com a devida antecedência.
7.2.1 - No caso do hipoclorito 1% (código BR 437161), caso necessário, a área técnica desta SMS fará avaliação, conforme relato no item 7.2.
7.2.2 - Na existência de produto cujo Registro determinado pela ANVISA/MS apresente prazo de validade inferior a 12 meses, o fornecedor deverá retirar e substituir por outro lote, com novo prazo de validade, o quantitativo que eventualmente possa expirar nos estoques municipais, após notificado pela SMS/RIO, no prazo de até 60 dias.
7.3 - Todos os produtos deverão conter nas embalagens a seguinte inscrição: “VENDA PROIBIDA AO COMÉRCIO”, mediante impressão ou carimbo com tinta indelével.
7.4 - A SMS/RIO se reserva ao direito de não receber os produtos entregues pelas empresas farmacêuticas contratadas, caso não estejam em suas embalagens originais, apresentem sinais de violação ou que estejam em estado de conservação que suscitem dúvidas sobre a procedência dos mesmos. 
7.5 - A empresa contratada deverá adotar modalidade de remessa dos produtos que permita a conferência no ato da entrega antes do ateste final do recebimento, seguindo as Boas Práticas de Transporte de produtos. Além disso, deve disponibilizar no ato da entrega dos produtos, mão de obra em número suficiente, a fim de apoiar a retirada e conferência da carga. O fornecedor é o responsável pela atividade da correta entrega do material registrado na Ata de Registro de Preços, evento que se estende até o momento em que o material for posto no endereço indicado para a entrega, após devidamente descarregado, depois de acolhido pelo Almoxarifado Central ou pela Unidade de Saúde, em condição de conferência, dentro do prazo estabelecido na Ata de Registro de Preços. A empresa se responsabilizará pelas providências administrativas e pelos pagamentos de frete, seguro, eventuais autorizações para trânsito do material, bem como, pelo cumprimento de toda legislação geral e específica de transporte para o item transportado.

7.6 - Cada nota fiscal deverá ser acompanhada de laudo de análise oficial completo e conclusivo pertinente ao lote do produto acabado, que ateste a qualidade do mesmo conforme seu registro junto a ANVISA/MS, atendendo aos dispostos do Artigo 8º da Lei nº 5.991 de 17 de dezembro de 1973.
7.7 - Deverá constar na nota fiscal o nº do pedido, nº do empenho e código (s) do (s) material (is) constante (s) na proposta detalhe. Caso não seja possível informar o (s) código (s) do (s) material (is) na nota fiscal, deverá ser anexado à nota. 
7.8 - A entrega do material deverá ocorrer até 30 dias corridos após a retirada da nota de empenho e a autorização de fornecimento, nos dias úteis, no horário de 9:00h às 15:00h no endereço, conforme autorização de fornecimento.
7.9 - Por se tratar de aquisição com entrega imediata e integral dos produtos adquiridos, dos quais não resultarão obrigações futuras, inclusive assistência técnica, será dispensável o contrato formal conforme previsto no art. 95 da Lei 14.133/2021, que será substituído pela Nota de Empenho e respectiva Autorização de Fornecimento.
7.10 - Locais de entrega: conforme relatório de distribuição de material a ser emitido pelas Unidades Orçamentárias (Órgãos Participantes) relacionadas abaixo:  
	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 1.0
	RUA EVARISTO DA VEIGA, 16 - 3º ANDAR - RIO DE JANEIRO / RJ

TEL (21) 2224.7701 R: 206

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 2.1
	RUA VENCESLAU BRÁS, 65 FUNDOS - BOTAFOGO - RIO DE JANEIRO / RJ                                                      TEL (21) 2295.0097 / 2275.3752

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 2.2
	RUA CONDE DE BONFIM, 764 - TIJUCA - RIO DE JANEIRO / RJ                                               TEL (21) 2572-3360 / 2575-6929

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 3.1
	RUA GODOFREDO S/Nº - PENHA - RIO DE JANEIRO / RJ                                               TEL (21) 3868-3770 / 3887-4693

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 3.2
	RUA AQUIDABÃ, 1.037 - LINS DE VASCONCELOS - RIO DE JANEIRO / RJ                                                     TEL (21) 3111.6680 / 3111.6686

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 3.3
	RUA MANOEL MARTINS, 53 - MADUREIRA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                      TEL (21) 3017.6112 / 3111.6109

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 4.0
	AV AIRTON SENNA, 2.001 – BL C - BARRA DA TIJUCA - RIO DE JANEIRO / RJ TEL (21) 2431.1080/ 33251296 / 3325.1765

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 5.1
	AV. CARLOS PONTES S/Nº - SULACAP - RIO DE JANEIRO / RJ                                                       TEL (21) 3017.6864 / 30178.3454

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 5.2
	EST. DO CAMPINHO, 2.899 – CAMPO GRANDE - RIO DE JANEIRO / RJ                                      TEL (21) 3394.0971 / 3394.3043

	COORDENADORIA DE ÁREA DE PLANEJAMENTO 

CAP 5.3
	RUA ÁLVARO ALBERTO, 601 - SANTA CRUZ - RIO DE JANEIRO / RJ                                                                   TEL (21) 3401.7269 / 3395.4085

	HOSPITAL MUNICIPAL BARATA RIBEIRO
	RUA VISC DE NITERÓI, 1.450 - MANGUEIRA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                                         TEL (21) 2569.8146 / 2568.9122

	HOSPITAL MATERNIDADE FERNANDO MAGALHÃES
	RUA GAL JOSÉ CRISTINO, 87 - SÃO CRISTÓVÃO - RIO DE JANEIRO / RJ                             

TEL (21) 3878.2327 / 3878.1479

	HOSPITAL MUNICIPAL SOUZA AGUIAR
	PRAÇA DA REPÚBLICA, 111 - CENTRO - RIO DE JANEIRO / RJ                                                             TEL (21) 3111.2728 / 3111.2624

	HOSPITAL MUNICIPAL ROCHA MAIA
	RUA GENERAL SEVERIANO, 91 - BOTAFOGO - RIO DE JANEIRO / RJ                                                      TEL (21) 2295.2694 / 2295.2443

	INSTITUTO MUNICIPAL PHILIPPE PINEL
	AV. VENCESLAU BRÁS, 65 - BOTAFOGO - RIO DE JANEIRO / RJ                                                          TEL (21) 2542.1847 / 2542.3136

	HOSPITAL MUNICIPAL JESUS
	RUA OITO DE DEZEMBRO, 717 - VILA ISABEL - RIO DE JANEIRO / RJ                                                TEL (21) 2234-9452 / 2204-2366

	HOSPITAL MUNICIPAL MIGUEL COUTO
	RUA MÁRIO RIBEIRO, 117 - GÁVEA - RIO DE JANEIRO / RJ                                           TEL (21) 3111-3601 / 3111-3711

	HOSPITAL MUNICIPAL RONALDO GAZOLLA
	AV. PASTOR MARTIN LUTHER KING JÚNIOR, 10.976 - ACARI, RIO DE JANEIRO - RJ, 21531-010 TEL (21) 2088-4600

	HOSPITAL NOSSA SENHORA DO LORETO
	 ESTRADA DO CARICÓ, 26 - ILHA DO GOVERNADOR - RIO DE JANEIRO / RJ                         TEL (21) 3393-1983 / 3393.0610

	HOSPITAL MUNICIPAL SALGADO FILHO
	RUA ARQUIAS CORDEIRO, 370 - MÉIER - RIO DE JANEIRO / RJ                                                               TEL (21) 3111.4108 / 3111.4109

	HOSPITAL MATERNIDADE CARMELA DUTRA
	RUA AQUIDABÃ, 1.037 - LINS DE VASCONCELOS - RIO DE JANEIRO / RJ                                     TEL (21) 3111-6763 / 3111-6758

	HOSPITAL MUNICIPAL DE PIEDADE
	RUA DA CAPELA, 96 - PIEDADE - RIO DE JANEIRO / RJ                                                                 TEL (21) 3111.6540 / 3111.6543 

	INSTITUTO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE NISE DA SILVEIRA
	RUA RAMIRO MAGALHÃES, 521 - ENGENHO DENTRO - RIO DE JANEIRO / RJ                                                TEL (21) 3111.7426 / 3111.7382 

	HOSPITAL MATERNIDADE ALEXANDER FLEMING
	RUA JORGE SCHIMDT, 331 - MARECHAL HERMES - RIO DE JANEIRO / RJ                                                             TEL (21) 2454.1205 / 2458.1595

	HOSPITAL MUNICIPAL FRANCISCO DA SILVA TELLES
	AV. UBIRAJARA, 25 - IRAJÁ - RIO DE JANEIRO / RJ                                                                 TEL (21) 3111.2133 / 3111.2000

	HOSPITAL MATERNIDADE HERCULANO PINHEIRO
	AV. MINISTRO EDGARD ROMERO, 276 - MADUREIRA - RIO DE JANEIRO / RJ                                            TEL (21) 2458.8601 / 2458.8625

	HOSPITAL MUNICIPAL LOURENÇO JORGE
	AV.AYRTON SENNA, 2.000 - BARRA DA TIJUCA - RIO DE JANEIRO / RJ                                           TEL (21) 3111.4604 / 3111.4608

	HOSPITALMUNICIPAL ÁLVARO RAMOS
	AV. ADALTO BOTELHO S/Nº - TAQUARA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                        TEL (21) 2427.3156 / 34128218

	HOSPITAL MUNICIPAL RAPHAEL DE PAULA SOUZA
	ESTRADA DA CURICICA, 2.000 - CURICICA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                  TEL (21) 3413.6433 / 3412.6169

	INSTITUTO MUNICIPAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA, VIGILÂNCIA DE ZOONOSES E DE INSPEÇÃO AGROPECUÁRIA
	RUA DO LAVRADIO, 180 - 3º ANDAR - LAPA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                                                                    TEL (21) 2222-9426

	INSTITUTO DE MEDICINA VETERINARIA JORGE VAITSMAN
	AV. BARTOLOMEU DE GUSMÃO, 1.120 - MANGUEIRA - RIO DE JANEIRO / RJ                                     TEL (21) 2284.1372 / 2254-2100

	CENTRAL                                         DE ABASTECIMENTO DA SMS/RJ
	ESTRADA DOS BANDEIRANTES, 1.700 - TAQUARA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                 TEL. (21) 3342.9414

	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO ALEMÃO
	ESTRADA DO ITARARÉ, 951 - RAMOS, RIO DE JANEIRO - RJ, 21061-240 TEL (21) 2270-7546 / (21) 2260-0891 / (21) 2270-6807

	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO MANGUINHOS
	AVENIDA DOM HÉLDER CÂMARA, 1390 - BENFICA, RIO DE JANEIRO - RJ, 20973-012 TEL (21) 2332-2408

	UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO ROCINHA
	ESTRADA DA GÁVEA, 522 - ROCINHA, RIO DE JANEIRO - RJ, 22451-265 TEL (21) 3322-7190 / 7039 / 7839 

	GERÊNCIA DE ATENDIMENTO À MANDADO JUDICIAL
	ESTRADA DOS BANDEIRANTES, 1.700 - TAQUARA - RIO DE JANEIRO / RJ                                                 TEL. (21) 3432.4643


7.11 - O fornecedor deverá cumprir com todas as obrigações constantes do Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo exclusivamente os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. Deverá também efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes à marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade.

7.12 - O fornecedor será o responsável pela atividade da correta entrega do material registrado na Ata de Registro de Preços, evento que se estende até o momento em que o material for posto no endereço indicado para a entrega, após devidamente descarregado, depois de acolhido pelo Almoxarifado Central ou pela Unidade de Saúde, em condição de conferência, dentro do prazo estabelecido na Ata de Registro de Preços.

7.13 - O fornecedor se responsabilizará pelas providências administrativas e pelos pagamentos de frete, seguro, eventuais autorizações para trânsito do material, bem como, pelo cumprimento de toda legislação geral e específica de transporte para o item transportado.

7.14 - A empresa fornecedora deverá manter, durante toda a execução da ata, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.15 - Caso seja necessário, a SMS/RJ poderá solicitar, a qualquer momento, aos órgãos sanitários competentes análise fiscal dos produtos, para avaliação de qualidade em laboratório oficial das amostras dos produtos estocados no Centro de Distribuição de Produtos ou nas unidades de saúde da Secretaria. É de total responsabilidade do fornecedor a substituição imediata dos lotes que apresentem desvio de qualidade e comunicação aos órgãos sanitários, de acordo com art. 79 da Lei 6.360/76 e art. 15 do Decreto 8.077/2013.

7.16 - O fornecimento do pedido de entrega dos produtos pelas empresas, após homologação, deverá ser acompanhado de anexos, que são: Relação contendo a descrição/especificação completa de cada item, sua unidade de aquisição e código catálogo de materiais da SMA e a quantidade a ser fornecida para aquisição.
7.17 - A contratada somente fornecerá os itens mediante empenho nas quantidades estabelecidas pelas unidades orçamentárias, para atender as demandas por períodos que serão definidos levando em consideração, a necessidade, a otimização de recursos, espaço e tempo de ressuprimento viável para uma melhor gestão do estoque.  Podendo ser a quantidade total de itens divididas em diferentes empenhos ao longo da vigência da ata ou até mesmo a não utilização do quantitativo total.  
7.18 – Poderá haver mais de um fornecedor para um mesmo item, quando ambas as propostas se mostrarem igualmente as mais vantajosas para a SMS/RIO, tanto monetariamente ($) quanto ao atendimento do descritivo e exigências técnicas e sanitárias, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, inciso VII do artigo 82 da lei 14.133/2021.

7.19 - Considerando as delimitações de proporcionalidade, cumpre-nos asseverar que as ações para aquisição na SMS/RIO priorizam, acima de quaisquer outros aspectos, a ostensiva e sistemática adoção de medidas preventivas destinadas a evitar o desabastecimento de nas diversas unidades de saúde do Município, desta forma entende-se ser razoável a possibilidade de o fornecedor oferecer na sua proposta um quantitativo menor (mínimo) ao total previsto no Termo de Referência, desde que não seja inferior a 50% (cinquenta por cento), inciso IV do artigo 82 da lei 14.133/2021.

7.20 – É recomendável que as empresas participantes dos processos de aquisição na SMS/RIO, tenham ações voltadas à promoção da sustentabilidade por meio de suas operações, sejam elas de logística e/ou de produção. O “ciclo de vida” do objeto compõe todas as etapas da cadeia de produção até o descarte final do produto. A análise do ciclo de vida considera o impacto ambiental do produto em todos os seus estágios, inciso VIII do artigo 18 da lei 14.133/2021.

7.21 – Caso empresas distintas apresentem, para o mesmo item propostas idênticas, será utilizado como critério de desempate, a empresa que apresentar certificado de Ações Sustentáveis, que é um identificador para ações inovadoras capazes de gerar, impacto positivo em toda cadeia do meio ambiente, inciso VIII do artigo 18 da lei 14.133/2021.

As empresas do ramo farmacêutico que possuem “Ações de Sustentabilidade”, são  empresas  que minimizam o impacto ambiental com fluxos estabelecidos, documentos e certificados comprovados.

A sustentabilidade não está relacionada apenas ao meio ambiente, mas também deve ser implementada em muitos outros aspectos (ambiental, econômica e social), desta forma será considerada “ações sustentáveis”: empresas que destinam reserva de vagas para cargos  para pessoa com deficiência, pessoa reabilitada ou jovem aprendiz; reciclagem de seus materiais para sua produção; descarte correto de resíduos perigosos;  logística reversa para coletar produtos vencidos em farmácias;  implementação de sistemas de reutilização de água, descarte correto do lixo eletrônico, redução do consumo de descartáveis, etc...

7.22 - As exigências de qualificação técnica contidas nos itens 3, 4 e 5  do presente TR, são suficientes para avaliação do objeto que se deseja adquirir, desta forma não se configura a necessidade de indicação de parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo do objeto, não cabe para o que se deseja adquirir, inciso IX do artigo 82 da lei 14.133/2021.

7.23 – Independente da forma, local de acondicionamento (tipo de embalagem) e local de entrega do produto ofertado, não deverá haver tratamento diferenciado no processo, desde que atenda ao descritivo e exigências técnicas e sanitárias, inciso III do artigo 82 da lei 14.133/2021. 

7.24 – A SMS/RIO (Unidade Orçamentária) irá efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos, alínea “g” do inciso XXIII do artigo 6 da lei 14.133/2021.

7.25 - Caso o material entregue apresente suspeita de irregularidade, a Contratada deverá arcar com os custos da análise em laboratórios da REBLAS (Rede Brasileira de Laboratórios Analíticos em Saúde).

7.26 – É imprescindível que a empresa responsável pelo fornecimento do item do presente processo, informe a secretaria caso ocorra alguma interdição cautelar do produto ofertado.

8 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1 - São obrigações da Contratante: 

8.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

8.2.1 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

8.2.2 - Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.2.3 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

8.2.4 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

8.3-  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução da presente ata, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, lote e prazo de validade; 

9.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.4 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo de 05 dias úteis, o objeto com avarias ou defeitos; 

9.5 - Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

9.6 - Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na aquisição.
10- DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

10.1 - Nos termos do art. 117, da Lei nº 14.133/2021, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
10.2 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei nº 14.133/2021;
10.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
11  – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1- A recusa da ADJUDICATÁRIA em assinar o termo de contrato ou em retirar o instrumento equivalente dentro do prazo estabelecido caracteriza o descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-a às penalidades previstas no subitem 7.2.

11.2 - Em razão das condutas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133/2021, a Secretaria Municipal de Saúde poderá, sem prejuízo responsabilidade civil e criminal que couber, aplicar as seguintes sanções, previstas no art. 156 Lei nº 14.133/2021 e no art. 589 do RGCAF:

(a) Advertência;

(b) Multa de mora de até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato;

(c)   Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, conforme o caso e respectivamente, nas hipóteses de inadimplemento total ou parcial da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA;
(d) Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo de até 3 (três) anos;
(e)   Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
11.3 A aplicação das sanções previstas nas alíneas “b” e “c” observará os seguintes parâmetros:
11.3.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) até 1% (um por cento) por dia útil sobre o valor do Contrato, em caso de atraso no fornecimento, a título de multa moratória, limitada a incidência a 15 (quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia útil e a critério da Administração, no caso de fornecimento com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, atraindo a aplicação da multa prevista na alínea “c”, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

11.3.2 - 10% (dez por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de atraso no fornecimento por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inadimplemento parcial da obrigação assumida;

11.3.3 -  15% (quinze por cento) até 20% (vinte por cento) sobre o valor do Contrato, em caso de inadimplemento total da obrigação, inclusive nos casos de extinção por culpa da CONTRATADA; e

11.3.4- 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do Contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o CONTRATANTE a promover a rescisão do Contrato.

11.4 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

11.5 As sanções somente serão aplicadas após o decurso do prazo para apresentação de defesa prévia do interessado no respectivo processo, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, observadas as demais formalidades legais.
11.6  As sanções previstas nas alíneas “a”, “d” e “e” do subitem 11.2 poderão ser aplicadas juntamente com aquelas previstas nas alíneas “b” e “c”, e não excluem a possibilidade de rescisão unilateral do contrato.
11.7 As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do subitem 11..2, não possuem caráter compensatório, e, assim, o pagamento delas não eximirá a CONTRATADA de responsabilidade pelas perdas e danos decorrentes das infrações cometidas.
11.8 As multas aplicadas poderão ser compensadas com valores devidos à CONTRATADA mediante requerimento expresso nesse sentido.
11.9 Ressalvada a hipótese de existir requerimento de compensação devidamente formalizado, nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA antes da comprovação do recolhimento da multa ou da prova de sua relevação por ato da Administração, bem como antes da recomposição do valor original da garantia, que tenha sido descontado em virtude de multa imposta, salvo decisão fundamentada da autoridade competente que autorize o prosseguimento do processo de pagamento.
11.10   A aplicação das sanções previstas no item 11.2 não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
11.11   A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12 – PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAIS (PCA):  

A homologação e posterior aquisição dos produtos do presente processo, guarda alinhamento ao planejamento da SMS/RIO  que é responsável por executar a política municipal de saúde e, como gestora plena do Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade, garantir o atendimento universal da população, conforme os preceitos do SUS. É a SMS que, diante do conhecimento das características e demandas próprias da população carioca, organiza as prioridades da saúde pública da cidade, dentro do que é previsto nas políticas públicas e serviços ofertados pelo SUS. 

Pela política definida no SUS, aos municípios cabe à assistência da Atenção Primária e o atendimento de urgência e emergência. Dessa forma, a SMS cumpre seu papel na organização do sistema, ofertando serviços de saúde de qualidade evitando faltas de insumos que poderiam prejudicar o atendimento da população atendida. 

O planejamento desta contratação está previsto na Lei nº 7.234, de 12 de janeiro de 2022, que trata do Plano Plurianual da Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro para o quadriênio 2022/2025, e no Decreto Rio nº 51.925, de 11 de janeiro de 2023, que regulamenta a Lei nº 7.759, de 10 de janeiro de 2023, que trata da Lei Orçamentária Anual desta Prefeitura para o exercício financeiro de 2023.

13 – PRODUTOS  A SEREM  LICITADOS
13.1 – DESCRITIVOS, QUANTITATIVOS E COTAS:
[image: image1.emf]ITENS DO 

COMPRASNET

CÓDIDO SMA CÓDIGO BR NOME PADRONIZADO U/C QUANTITATIVO PARTICIPAÇÃO

1 6505.17.050-65 277319

AGUA OXIGENADA (PEROXIDO DE HIDROGENIO) 10 

VOLUMES SOLUCAO ESTABILIZADA. FRASCO 1000ML

FRASCO 15.004 EXCLUSIVO ME E PP 

2 6505.17.076-02 269941

ALCOOL ETILICO A 70%, PARA USO ANTISSEPTICO NA PELE 

(DESINFECCAO), FRASCO 1000ML

UNIDADE 73.617 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

3 6505.17.076-02 269941

ALCOOL ETILICO A 70%, PARA USO ANTISSEPTICO NA PELE 

(DESINFECCAO), FRASCO 1000ML

UNIDADE 8.179 COTA RESERVADA ME E PP 

4 6505.17.077-85 277541

ALCOOL GLICERINADO, 70 GRAUS GLICERINADO 2% PARA 

DESINFECCAO DE PELE, EM EMBALAGEM PLASTICA COM 

1000ML

UNIDADE 11.727 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

5 6505.17.077-85 277541

ALCOOL GLICERINADO, 70 GRAUS GLICERINADO 2% PARA 

DESINFECCAO DE PELE, EM EMBALAGEM PLASTICA COM 

1000ML

UNIDADE 1.302 COTA RESERVADA ME E PP 

6 6505.17.078-66 277541

ALCOOL GLICERINADO, 70 GRAUS, GLICERINADO 2%, EM 

ALMOTOLIA 100ML

UNIDADE 100.333 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

7 6505.17.078-66 277541

ALCOOL GLICERINADO, 70 GRAUS, GLICERINADO 2%, EM 

ALMOTOLIA 100ML

UNIDADE 11.148 COTA RESERVADA ME E PP 

8 6505.17.079-47 269876

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO DEGERMANTE, 2%, EM 

FRASCO 1000ML

FRASCO 20.965 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

9 6505.17.079-47 269876

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO DEGERMANTE, 2%, EM 

FRASCO 1000ML

FRASCO 2.329 COTA RESERVADA ME E PP 

10 6505.17.081-61 296990

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO, SOLUCAO AQUOSA, 1%, EM 

ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 52.681 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

11 6505.17.081-61 296990

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO, SOLUCAO AQUOSA, 1%, EM 

ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 5.853 COTA RESERVADA ME E PP 

12 6505.17.085-95 269941

ALCOOL 70 USO ANTISÉPTICO (APLICAÇÃO NA PELE). 

FRASCO ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 566.623 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

13 6505.17.085-95 269941

ALCOOL 70 USO ANTISÉPTICO (APLICAÇÃO NA PELE). 

FRASCO ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 62.958 COTA RESERVADA ME E PP 

14 6505.17.087-57 269881

CLOREXIDINA 0,2 % SOLUÇÃO AQUOSA. FRASCO MÍNIMO 

100ML

FRASCO 78.573 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

15 6505.17.087-57 269881

CLOREXIDINA 0,2 % SOLUÇÃO AQUOSA. FRASCO MÍNIMO 

100ML

FRASCO 8.730 COTA RESERVADA ME E PP 

16 6505.80.008-90 398705

POLIVINILPIRROLIDONA. SOLUCAO DETERGENTE, COM 

LAURIL SULFATO DE SODIO A 10%. ACONDICIONADO EM 

FRASCO COM 1 LITRO

UNIDADE 1.350 EXCLUSIVO ME E PP 

17 6505.80.011-95 398706

POLIVINILPIRROLIDONA EM SOLUCAO AQUOSA A 10% COM 

1% DE IODO ATIVO, COMPOSTO DE BATOQUE E TAMPA DE 

ROSCA TIPO ALMOTOLIA.ACONDICIONADO EM FRASCO 

COM 100ML.

UNIDADE 1.583 EXCLUSIVO ME E PP 

DISPOSIÇÃO DE ITENS

 A SEREM ADQUIRIDOS 

COTAS


[image: image2.emf]18 6505.80.014-38 406603

SABONETE CREMOSO SEM GERMICIDA E SEM FRAGÂNCIA, 

ACONDICIONADO EM FRASCO COM 1 LITRO

UNIDADE 63.293 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

19 6505.80.014-38 406603

SABONETE CREMOSO SEM GERMICIDA E SEM FRAGÂNCIA, 

ACONDICIONADO EM FRASCO COM 1 LITRO

UNIDADE 7.032 COTA RESERVADA ME E PP 

20 6505.80.018-61 328077

DETERGENTE ENZIMATICO PARA INSTRUMENTAL 

CIRURGICO E FIBROSCOPIO, FORMULACAO COM NO 

MINIMO TRES ENZIMAS (PROTEASE, LIPASE E AMILASE), 

BIODEGRADAVEL, PH NEUTRO, NAO IRRITANTE E 

NAOCORROSIVO. ACONDICIONADO EM FRASCO COM 

1.000ML.

UNIDADE 21.891 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

21 6505.80.018-61 328077

DETERGENTE ENZIMATICO PARA INSTRUMENTAL 

CIRURGICO E FIBROSCOPIO, FORMULACAO COM NO 

MINIMO TRES ENZIMAS (PROTEASE, LIPASE E AMILASE), 

BIODEGRADAVEL, PH NEUTRO, NAO IRRITANTE E 

NAOCORROSIVO. ACONDICIONADO EM FRASCO COM 

1.000ML.

UNIDADE 2.432 COTA RESERVADA ME E PP 

22 6505.80.028-33 269878

DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA SOLUCAO ALCOOLICA 

0,5% FRASCO TIPO ALMOTOLIA 100ML,   ACONDICIONADO 

EM FRASCO COM 100ML

FRASCO 205.527 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

23 6505.80.028-33 269878

DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA SOLUCAO ALCOOLICA 

0,5% FRASCO TIPO ALMOTOLIA 100ML,   ACONDICIONADO 

EM FRASCO COM 100ML

FRASCO 22.836 COTA RESERVADA ME E PP 

24 6505.80.029-14 348040

ACIDO PERACETICO 0,2% GALAO 5 LITROS COM INIBIDOR 

DE CORROSAO

GALÃO 879 EXCLUSIVO ME E PP 

25 6505.80.030-58 384202

ORTOFTALALDEIDO 0,55%. DESINFETANTE A BASE DE 

ORTOFTALALDEIDO A 0,55%, PRONTO PARA USO.INDICADO 

PARA O REPROCESSAMENTO DE MATERIAIS 

TERMOSSENSIVEIS, FINALIZANDO O PROCESSO DE EFICAZ 

COMO BACTERICIDA, TURBERCULOCIDA, 

FUNGICIDA E MICOBACTERICIDA PARA 

MICOBACTERIA DE CRESCIMENTO RAPIDO 

MINIMO DE 3,78 LITROS. 

GALÃO 2.183 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

26 6505.80.030-58 384202

ORTOFTALALDEIDO 0,55%. DESINFETANTE A BASE DE 

ORTOFTALALDEIDO A 0,55%, PRONTO PARA USO.INDICADO 

PARA O REPROCESSAMENTO DE MATERIAIS 

TERMOSSENSIVEIS, FINALIZANDO O PROCESSO DE EFICAZ 

COMO BACTERICIDA, TURBERCULOCIDA, 

FUNGICIDA E MICOBACTERICIDA PARA 

MICOBACTERIA DE CRESCIMENTO RAPIDO 

MINIMO DE 3,78 LITROS. 

GALÃO 242 COTA RESERVADA ME E PP 

27 6515.68.211-97 276877

CLOREXIDINA A 2% ESCOVA DEGERMANTE, ANTI-SEPTICA, 

EMBALADA INDIVIDUALMENTE

UNIDADE 728.663 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

28 6515.68.211-97 276877

CLOREXIDINA A 2% ESCOVA DEGERMANTE, ANTI-SEPTICA, 

EMBALADA INDIVIDUALMENTE

UNIDADE 80.962 COTA RESERVADA ME E PP 

29 6520.29.086-01 341174

CLOREXIDINA 0,12 % SOLUÇÃO BUCAL. ISENTO DE ÁLCOOL. 

FRASCO MÍNIMO 250ML

FRASCO 22.897 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

30 6520.29.086-01 341174

CLOREXIDINA 0,12 % SOLUÇÃO BUCAL. ISENTO DE ÁLCOOL. 

FRASCO MÍNIMO 250ML

FRASCO 2.544 COTA RESERVADA ME E PP 

31 6810.10.118-05 346633

ALCOOL ETILICO ANIDRO (ABSOLUTO), FILTRADO, 99o G.L., 

TEOR ALCOOLICO MINIMO DE 99,3o INPM, ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM PLASTICA COM 1 LITRO

UNIDADE 7.704 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

32 6810.10.118-05 346633

ALCOOL ETILICO ANIDRO (ABSOLUTO), FILTRADO, 99o G.L., 

TEOR ALCOOLICO MINIMO DE 99,3o INPM, ACONDICIONADO 

EM EMBALAGEM PLASTICA COM 1 LITRO

UNIDADE 856 COTA RESERVADA ME E PP 

33 6810.10.283-76 437161

HIPOCLORITO COM 1% DE CLORO ATIVO.   

ACONDICIONADO EM BOMBONA COM 5 LITROS

UNIDADE 24.385 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

34 6810.10.283-76 437161

HIPOCLORITO COM 1% DE CLORO ATIVO.   

ACONDICIONADO EM BOMBONA COM 5 LITROS

UNIDADE 2.709 COTA RESERVADA ME E PP 

35 6810.10.395-72 269941

ÁLCOOL ETÍLICO  A 70%, DE USO HOSPITALAR PARA 

DESINFECCAO DE ARTIGOS SEMICRITICOS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA COM 1 LITRO.

UNIDADE 56.642 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

36 6810.10.395-72 269941

ÁLCOOL ETÍLICO  A 70%, DE USO HOSPITALAR PARA 

DESINFECCAO DE ARTIGOS SEMICRITICOS. 

ACONDICIONADO EM EMBALAGEM PLASTICA COM 1 LITRO.

UNIDADE 6.293 COTA RESERVADA ME E PP 
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ALCOOL GEL. ANTI-SEPTICO DE ACAO INSTANTANEA E 

BACTERICIDA, PARA HIGIENIZACAO DAS MAOS, 

FORMULADO COM ALCOOL ETILICO (70 A 80%) E AGENTE 

EMOLIENTE, NAO IRRITANTE E BIODEGRADAVEL. 

ACONDICIONADO EM FRASCO (REFIL) COM NO MINIMO 

800ML E NO MAXIMO 1000ML.

UNIDADE 25.656 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

38 6810.10.500-37 380018

ALCOOL GEL. ANTI-SEPTICO DE ACAO INSTANTANEA E 

BACTERICIDA, PARA HIGIENIZACAO DAS MAOS, 

FORMULADO COM ALCOOL ETILICO (70 A 80%) E AGENTE 

EMOLIENTE, NAO IRRITANTE E BIODEGRADAVEL. 

ACONDICIONADO EM FRASCO (REFIL) COM NO MINIMO 

800ML E NO MAXIMO 1000ML.

UNIDADE 2.850 COTA RESERVADA ME E PP 

39 6515.66.063-85 301510

CAL SODADA – GALÃO DE 4,5 KG



FRASCO 1.129 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

40 6515.66.063-85 301510

CAL SODADA – GALÃO DE 4,5 KG



FRASCO 125 COTA RESERVADA ME E PP 

41 6810.10.361-23



437161 

HIPOCLORITO COM 1% DE CLORO ATIVO.   

ACONDICIONADO EM FRASCO COM 1LITROS

UNIDADE 69.150 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

42 6810.10.361-23



437161 

HIPOCLORITO COM 1% DE CLORO ATIVO.   

ACONDICIONADO EM FRASCO COM 1LITROS

UNIDADE 7.683 COTA RESERVADA ME E PP 

43 6520.29.087-84 269876 CLOREXIDINE DEGERMANTE 2% - ALMOTOLIA  100ML  FRASCO 125.915 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

44 6520.29.087-84 269876 CLOREXIDINE DEGERMANTE 2% - ALMOTOLIA  100ML  FRASCO 13.990 COTA RESERVADA ME E PP 

45 6505.17.080-80 269880

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO, SOLUCAO AQUOSA, 2 %, EM 

ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 62.715 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

46 6505.17.080-80 269880

CLOREXIDINA, DIGLUCONATO, SOLUCAO AQUOSA, 2 %, EM 

ALMOTOLIA 100ML

FRASCO 6.968 COTA RESERVADA ME E PP 

47 6505.80.035-62 437412

POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA(PBMB) E QUATERNARIO DE 

AMONIO-500PPM. FRASCO 5 LITROS

FRASCO 3.221 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

48 6505.80.035-62 437412

POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA(PBMB) E QUATERNARIO DE 

AMONIO-500PPM. FRASCO 5 LITROS

FRASCO 357 COTA RESERVADA ME E PP 

49 6505.80.036-43 437412

CLORETO DE DIDECILDIMETILAMÔNIO E CLORIDRATO DE 

POLIHEXAMETILENO BIGUANIDA, SOLUÇÃO OU ESPUMA, 

SEM PERFUME, SEM ÁLCOOL, NÃO CORROSIVO; 

COMPATÍVEL COM POLÍMEROS E METAIS. APRESENTAÇÃO 

FRASCO DE NO MÍNIMO 750ML

FRASCO 5.958 EXCLUSIVO ME E PP 

50 6505.80.040-20 444051

CLOREXIDINA DIGLUCONATO SOLUCAO ALCOOLICA, 2% 

FRASCO 1000 ML

FRASCO 3.489 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

51 6505.80.040-20 444051

CLOREXIDINA DIGLUCONATO SOLUCAO ALCOOLICA, 2% 

FRASCO 1000 ML

FRASCO 387 COTA RESERVADA ME E PP 

52 6505.80.041-00 444051

DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA SOLUCAO ALCOOLICA, 2%, 

FRASCO 100ML

FRASCO 29.340 AMPLA PARTICIPAÇÃO 

53 6505.80.041-00 444051

DIGLUCONATO DE CLOREXIDINA SOLUCAO ALCOOLICA, 2%, 

FRASCO 100ML

FRASCO 3.260 COTA RESERVADA ME E PP 


13.2  – ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

O orçamento detalhado da estimativa de preços unitários foi fundamentado em pesquisa de mercado, acompanhado da memória e elaborado pela Subsecretaria de Gestão, setor com capacidade técnica e expertise da secretaria para proceder à demanda.

Os parâmetros pesquisados pela SUBG contemplaram de forma ampla, pesquisas e consultas com empresas que desempenham atividades pertinentes e compatíveis com os objetos que se deseja licitar, e ainda consultas as ferramentas disponibilizadas pelo governo federal com dados e informações de compras públicas homologadas no Sistema do Governo, com especificações   integradas que visa à padronização de produtos e serviços adquiridos pelos entes federativos como:  Sistema de Registro de Preços – Comprasnet, do Painel de Preços do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos do Governo Federal, Banco de Preços, do Sistema de Informações Gerenciais – SIG e internet.

A gerência farmacêutica da SMS/Rio fez análise crítica do mapa de preços com os dados pesquisados. O valor estimado para a presente contratação encontra-se no mapa de preços.
Rio de Janeiro, 03 de setembro de 2024.

GIOVANI WISSOCOSKI FARIZELLI

SUBGERENTE
Matrícula: 12/236.257-2
S/IVISA-RIO/CTATS/GAF
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